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DECRETO Nº 58.618, DE 28-11-12 – DOE 29-11-12

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-94, de 28 de setembro de 2012,

Decreta:

Artigo 1° - Fica acrescentado o artigo 160 ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 

aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"Artigo 160 (METRÔ - IMPLANTAÇÃO DA LINHA 6) - Operações internas realizadas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 6 - Laranja da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ (Convênio ICMS-94/12).

§ 1º - O benefício previsto neste artigo fica condicionado:

1 - à comprovação do efetivo emprego dos bens e mercadorias nas obras referidas no "caput", conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

2 - ao credenciamento do contribuinte perante a Secretaria da Fazenda, nos termos de disciplina por ela estabelecida.

§ 2º - Tratando-se de operação de importação:

1 - aplica-se somente a bens e mercadorias novos;

2 - fica condicionado, além do disposto no § 1º:

a) à inexistência de produto similar produzido no país, atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo com abrangência em todo território nacional;

b) a que o desembarque e o desembaraço aduaneiro sejam realizados em território paulista.

§ 3º - A inobservância ou o descumprimento de qualquer das condições estabelecidas neste artigo implicará exigência integral do imposto devido, com os acréscimos legais cabíveis desde o vencimento do prazo em que o imposto deveria ter sido pago caso a operação não tivesse sido efetuada com isenção do ICMS.

§ 4° - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto em relação à mercadoria beneficiada com a isenção de que trata este artigo.

§ 5º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS-94/12, de 28 de setembro de 2012." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor em 1º de dezembro de 2012.

OFÍCIO GS-CAT Nº 576-2012
Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência minuta de decreto que inclui o artigo 160 ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS para isentar operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 6 - Laranja da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ.

A medida proposta é autorizada pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no Convênio ICMS-94/12, de 28 de setembro de 2012.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Resolução SF 83, de 28-11-12 – DOE 29-11-12

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida de setembro de 2012.

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do artigo 1º do Decreto 55.300, de 30-12-2009, Resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito mensal ao regime especial de pagamento de precatórios, de que trata a Emenda Constitucional 62/2009, o valor da receita corrente líquida de setembro de 2012, apurado pela somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 114.918.317.450,00.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF 84, de 28-11-12 – DOE 29-11-12

Introduz alterações na Tabela Anexa à Resolução SF-61, de 16-08-2012, que divulga os índices percentuais para fins de rateio do valor arrecadado a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia, relativamente ao exercício de 2012, conforme previsto no Decreto 46.700, de 19-04-2002.

O Secretário da Fazenda, em atenção ao disposto no artigo 3º, inciso II e § 1º, do decreto 46.700, de 19-04-2002, e considerando a inclusão da Irmandade da Santa Casa de Sertãozinho no cadastro das Santas Casas de Misericórdia do Estado de São Paulo, elaborado e mantido pela Secretaria da Saúde, conforme dispõe o artigo 4º desse decreto, resolve:

Artigo 1º - A Tabela de Índice Percentual das Santas Casas 2012, anexa à Resolução SF-61, de 16-08-2012, passa a vigorar de acordo com o Anexo que faz parte integrante desta resolução.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ÍNDICE PERCENTUAL DAS SANTAS CASAS 2012

REGIÃO ADMINISTRATIVA
Cod
Município com Santa Casa
RA
IPSC/RA

286-0
Diadema
0
3,522466213

331-1
Guararema
0
0,321729563

442-0
Mauá
0
2,907629964

454-6
Mogi das Cruzes
0
2,585299232

598-8
Salesópolis
0
0,075986027

616-6
Santa Isabel
0
0,253732213

635-0
São Bernardo do Campo
0
11,70873368

100-4
São Paulo
0
76,49894228

672-5
Suzano
0
2,12548083

558-7
Praia Grande
2
16,08903724

633-6
Santos
2
66,45851797

657-9
São Vicente
2
17,4524448

235-5
Cachoeira Paulista
3
0,637165706

246-0
Campos do Jordão
3
1,167432798

282-3
Cruzeiro
3
2,653354616

284-7
Cunha
3
0,744697397

332-3
Guaratinguetá
3
4,821135836

352-9
Ilhabela
3
0,823919985

392-0
Jacareí
3
13,59475783

420-0
Lorena
3
2,745765951

504-6
Paraibuna
3
0,920176858

528-9
Pindamonhangaba
3
10,32839689

608-7
Santa Branca
3
0,395953819

634-8
São Bento do Sapucaí
3
0,309471935

645-2
São José dos Campos
3
52,55483213

648-8
São Luiz do Paraitinga
3
0,420030339

654-3
São Sebastião
3
6,091360342

701-8
Ubatuba
3
1,791547576

171-5
Angatuba
4
2,041097949

194-6
Avaré
4
4,149888108

251-3
Capão Bonito
4
2,396839549

263-0
Cerqueira César
4
1,193934988

265-3
Cerquilho
4
3,261070081

302-5
Fartura
4
0,970828484

365-7
Itaberá
4
1,326735118

371-2
Itapetininga
4
7,861654754

372-4
Itapeva
4
3,983770625

380-3
Itararé
4
1,94936774

412-1
Laranjal Paulista
4
1,803567785

526-5
Piedade
4
1,785850222

527-7
Pilar do Sul
4
1,062393353

554-0
Porto Feliz
4
2,960895204

602-6
Salto de Pirapora
4
2,915084804

650-6
São Miguel Arcanjo
4
1,40347281

653-1
São Roque
4
3,372691559

669-5
Sorocaba
4
45,13864621

677-4
Taguaí
4
0,483887608

682-8
Tapiraí
4
0,696870536

687-7
Tatuí
4
6,297992136

692-0
Tietê
4
2,94346038

152-1
Aguaí
5
0,5394058

153-3
Águas de Lindóia
5
0,191262164

168-5
Amparo
5
2,036635886

182-0
Araras
5
2,824841164

225-2
Bragança Paulista
5
2,607429845

233-1
Cabreúva
5
1,32573131

236-7
Caconde
5
0,339653672

244-6
Campinas
5
26,34605285

253-7
Capivari
5
0,96006926

257-4
Casa Branca
5
0,69493921

530-7
Espírito Santo do Pinhal
5
0,790935797

374-8
Itapira
5
1,94028516

382-7
Itatiba
5
2,472236993

403-0
Joanópolis
5
0,178934

415-7
Leme
5
1,477296409

417-0
Limeira
5
6,511892183

421-2
Louveira
5
6,693565775

453-4
Mococa
5
1,290577433

455-8
Mogi-Guaçu
5
3,622066816

456-0
Mogi-Mirim
5
2,644725703

534-4
Piracaia
5
0,302487026

535-6
Piracicaba
5
9,727651327

536-8
Pirassununga
5
1,584167715

587-3
Rio Claro
5
5,29243108

606-3
Santa Bárbara D’Oeste
5
3,170293563

611-7
Santa Cruz das Palmeiras
5
0,315048292

639-7
São João da Boa Vista
5
1,409421168

646-4
São José do Rio Pardo
5
1,394182923

651-8
São Pedro
5
0,439911193

655-5
São Sebastião da Grama
5
0,207329525

662-2
Serra Negra
5
0,327169775

668-3
Socorro
5
0,425750918

680-4
Tambaú
5
0,5247197

683-3
Tapiratiba
5
0,241019886

708-0
Valinhos
5
3,024190798

714-6
Vinhedo
5
6,12568768

279-3
Cravinhos
6
3,018162536

334-7
Guariba
6
2,779173923

399-2
Jardinópolis
6
3,299414939

461-3
Monte Alto
6
4,349054552

543-5
Pitangueiras
6
3,548819332

550-2
Pontal
6
3,129525103

582-4
Ribeirão Preto
6
55,95761471

622-1
Santa Rosa de Viterbo
6
2,407356729

656-7
São Simão
6
1,536811498

663-4
Serrana
6
3,201361927

664-6
Sertãozinho
6
16,77270475

183-1
Arealva
7
2,272104986

201-0
Bariri
7
6,884522145

217-3
Bocaina
7
3,590679733

237-9
Cafelândia
7
4,698517093

289-6
Dois Córregos
7
5,763694553

293-8
Duartina
7
1,870161241

318-9
Getulina
7
2,82753774

329-3
Guarantã
7
2,047583892

339-6
Iacanga
7
5,266521271

401-7
Jaú
7
19,99268954

419-4
Lins
7
15,96779732

428-5
Macatuba
7
7,668807781

515-0
Pederneiras
7
13,22795058

538-1
Pirajuí
7
4,360770038

542-3
Piratininga
7
2,099856872

559-9
Presidente Alves
7
1,460805211

175-2
Aparecida D’Oeste
8
0,629056154

256-2
Cardoso
8
2,033637077

301-3
Estrela D’Oeste
8
1,803215254

304-9
Fernandópolis
8
5,343221432

342-6
Ibirá
8
1,191602743

367-0
Itajobi
8
2,102310455

396-7
Jales
8
3,456844958

405-4
José Bonifácio
8
4,532698636

451-0
Mirassol
8
5,084582318

462-5
Monte Aprazível
8
3,287805621

473-0
Neves Paulista
8
1,087996041

478-9
Nova Granada
8
2,091944932

483-2
Novo Horizonte
8
6,77092554

500-9
Palmeira D’Oeste
8
1,108895066

514-9
Paulo de Faria
8
2,030587954

552-6
Populina
8
0,918715935

590-3
Riolândia
8
1,900216665

604-0
Santa Adélia
8
2,121338695

614-2
Santa Fé do Sul
8
2,528502606

647-6
São José do Rio Preto
8
38,4770661

681-6
Tanabi
8
3,172686165

705-5
Urânia
8
0,948998118

718-3
Votuporanga
8
7,377151538

170-3
Andradina
9
9,665526157

177-6
Araçatuba
9
28,58052833

191-0
Auriflama
9
2,516302365

214-8
Birigüi
9
15,21142103

230-6
Buritama
9
4,213025424

317-7
General Salgado
9
2,761739583

330-0
Guararapes
9
5,913206001

469-8
Murutinga do Sul
9
1,093852435

521-6
Penápolis
9
8,621539286

522-8
Pereira Barreto
9
10,69949929

670-1
Sud Mennucci
9
3,815571968

710-9
Valparaíso
9
6,907788132

150-8
Adamantina
10
6,03419164

162-4
Álvares Machado
10
3,366448205

292-6
Dracena
10
6,675964373

308-6
Flórida Paulista
10
3,93458576

364-5
Irapuru
10
1,372887147

408-0
Junqueirópolis
10
5,031784685

422-4
Lucélia
10
3,932645997

440-6
Martinópolis
10
5,756116618

494-7
Osvaldo Cruz
10
4,425034703

497-2
Pacaembu
10
2,360532954

502-2
Panorama
10
2,63332268

561-7
Presidente Epitácio
10
8,548974751

562-9
Presidente Prudente
10
33,86422967

563-0
Presidente Venceslau
10
5,506398921

625-7
Santo Anastácio
10
4,292466412

698-1
Tupi Paulista
10
2,264415481

189-2
Assis
11
8,303914519

212-4
Bernardino de Campos
11
1,428175417

249-5
Cândido Mota
11
5,329545442

719-5
Chavantes
11
2,495335863

315-3
Garça
11
4,719047568

340-2
Iacri
11
1,219545151

357-8
Ipaussu
11
2,445339081

438-8
Marília
11
25,62261367

495-9
Ourinhos
11
12,34888266

501-0
Palmital
11
3,727661117

503-4
Paraguaçu Paulista
11
8,148758972

509-5
Parapuã
11
1,832179596

548-4
Pompéia
11
6,520966356

568-0
Quintana
11
1,264520919

601-4
Salto Grande
11
1,414244012

612-9
Santa Cruz do Rio Pardo
11
7,092099328

697-0
Tupã
11
6,087170337

181-8
Araraquara
12
30,31767095

216-1
Boa Esperança do Sul
12
2,60166425

285-9
Descalvado
12
7,035246748

344-0
Ibitinga
12
6,542629508

375-0
Itápolis
12
6,811393003

477-7
Nova Europa
12
2,047282352

577-0
Ribeirão Bonito
12
1,544175897

621-0
Santa Rita do Passa Quatro
12
4,034708729

637-3
São Carlos
12
32,30641489

674-9
Tabatinga
12
1,794757357

684-1
Taquaritinga
12
4,964056312

204-5
Barretos
13
36,90698519

242-2
Cajobi
13
3,355369309

322-0
Guaíra
13
35,68335222

487-0
Olímpia
13
24,05429328

208-2
Batatais
14
13,43393053

310-4
Franca
14
39,14906643

325-6
Guará
14
3,767438417

349-9
Igarapava
14
7,708894874

361-0
Ipuã
14
4,437769685

389-0
Ituverava
14
8,118536648

511-3
Patrocínio Paulista
14
4,748245379

518-6
Pedregulho
14
6,761631616

642-7
São Joaquim da Barra
14
11,87448642

REGIÕES ADMINISTRATIVAS
Cod.

GRANDE SÃO PAULO
0

REGISTRO
1

SANTOS
2

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
3

SOROCABA
4

CAMPINAS
5

RIBEIRÃO PRETO
6

BAURU
7

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
8

ARAÇATUBA
9

PRESIDENTE PRUDENTE
10

MARÍLIA
11

CENTRAL
12

BARRETOS
13

FRANCA
14

Resolução SF 85, de 28-11-12 – DOE 29-11-12

O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no artigo 5º da Resolução SF 56, de 23-10-2008, para fins de pagamento da Participação nos Resultados – PR, instituída pela Lei Complementar 1.059, de 18-09-2008, faz saber que o valor do ICAT, índice de cumprimento de metas das Unidades da Administração Tributária, referente aos indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária – CAT, relativamente ao período de avaliação trimestral encerrado em 30-09-2012, corresponde a 92,50%, sendo sua apuração consubstanciada na nota técnica anexa a esta resolução.

NOTA TÉCNICA 3/2012

APURAÇÃO DE INDICADORES DA PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS - PR

3º TRIMESTRE DE 2012
1. Esta nota técnica apresenta resumidamente os cálculos efetuados para fins de apuração do ICAT, índice de cumprimento de metas das Unidades da Administração Tributária, referente aos indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária – CAT. No período avaliado, 3º trimestre de 2012, apenas o índice de cumprimento de metas da receita tributária é apurado, com peso de 92,50% no ICAT. 

2. A metodologia para o cálculo da receita tributária, consta da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 1, de 15-06-2012. De acordo com essa resolução, a receita tributária corresponderá à soma das seguintes parcelas: ICMS, IPVA, ITCMD, Taxas e Parcelamentos Especiais. 

3. Por sua vez, o Índice de Cumprimento de Metas - IC da receita tributária é calculado pela razão entre a diferença da receita efetiva e a previsão da receita e a diferença da meta e a previsão da receita.

(1) IC = (REC-EF RT - PREV RT) / (META RT - PREV RT)

4. A previsão anual de receita do ICMS, incluídos os créditos acumulados utilizados e ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária, foi calculada em R$ 110.387,00 milhões. 

Esse valor resulta da atualização monetária da receita de ICMS de 2011 (R$ 103.182,26 milhões) pelo IPCA médio esperado de 2012 (5,36%), multiplicada pelo produto, somado da unidade, da previsão de crescimento do PIB esperado para 2012 (1,54%) e da elasticidade-renda da arrecadação de ICMS, estimada econometricamente em 1 (um). 

O IPCA médio esperado e o PIB esperado foram obtidos de acordo com a pesquisa FOCUS do Banco Central de 26-10-2012. 

5. Para o IPVA, a previsão de receita foi calculada em R$ 10.542,82 milhões, resultado da soma da receita esperada do IPVA cobrado sobre o estoque de veículos existentes não-isentos ou sem imunidade tributária, fabricados de 1992 a 2011, e a receita esperada do IPVA incidente sobre a venda de novos veículos 

6. A receita esperada do estoque de veículos existentes foi obtida a partir da multiplicação do valor venal dos veículos pela alíquota correspondente, descontada a taxa de inadimplência média dos últimos três anos (8,57%), medida em janeiro do exercício seguinte. 

7. Já a receita esperada com o IPVA incidente sobre os novos veículos é obtida a partir da multiplicação do número esperado de novos veículos vendidos, pelo preço médio dos veículos e da alíquota do imposto. Os dois primeiros itens são obtidos respectivamente da previsão da Fenabrave e da Tabela FIPE, enquanto a alíquota é 4% para automóveis, 2% para motos, 1,5% para caminhões e 3,3% para utilitários. 

8. O preço dos veículos novos é a média dos preços dos veículos mais vendidos em cada categoria obtidos mensalmente da tabela FIPE. Para a avaliação do 3º trimestre de 2012, foram considerados respectivamente os seguintes valores para automóveis, motos, caminhões e utilitários: R$ 38.758,91, R$ 8.048,90, R$ 195.762,85 e R$ 63.563,83. 

9. A previsão de receita do ITCMD é igual à média da receita arrecadada nos três últimos exercícios (R$ 899,27 milhões). 

10. No que tange às taxas, a previsão de receitas é o resultado da arrecadação de taxas do ano anterior (R$ 3.648,92 milhões) corrigido pela variação da UFESP entre 2011 e 2012, que foi de 5,67%. O cálculo gerou uma previsão de R$ 3.855,93 milhões. 

11. Por último, a receita esperada de parcelamentos especiais corresponde ao fluxo de parcelas do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI e do Programa de Parcelamento de Débitos – PPD, com vencimento em 2012 e cujos parcelamentos estavam adimplentes em dezembro de 2011, descontada a taxa de inadimplência verificada nos programas no exercício de 2011, resultando em R$ 528,03 milhões.

12. A soma dessas parcelas (itens 4 a 11) gera uma previsão de receita tributária de R$ 126.213,06 milhões para o exercício, conforme mostra a Tabela 1.

Tabela 1 – Previsão da Receita Tributária (R$) – 2012

ICMS
110.387.004.058,09

IPVA
10.542.821.612,54

ITCMD
899.269.021,04

Taxas
3.855.934.144,76

Parcelamentos
528.033.445,81

TOTAL
126.213.062.282,24

13. Para se obter a meta de receita tributária é necessário somar o valor do esforço fiscal à previsão de arrecadação. O esforço fiscal foi estipulado em 1,70% da previsão de arrecadação (Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 2, de 15-06-2012), o que equivale a R$ 2.145,62 milhões, resultando num valor nominal ajustado da meta de R$ 128.358,68 milhões (valor publicado pela Resolução SF 79, de 05-11-2012). 

14. É importante ressaltar que o valor nominal da meta obtido no item 13 é distinto do valor fixado inicialmente (R$ 130.043,96 milhões) pela Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 2, de 15-06-2012, pois os parâmetros citados nos parágrafos 4 a 8, utilizados para apuração da meta, foram atualizados para refletir dados definitivos ou previsões mais recentes, em consonância com o previsto na Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 1, de 15-06-2012. 

15. O passo seguinte foi proceder ao desdobramento da previsão e da meta da receita tributária por trimestres, conforme estabelecido pela Resolução SF 79, de 05-11-2012, que resultou em uma previsão de R$ 93.788,93 milhões e meta de R$ 95.383,34 milhões para o 3º trimestre do ano. 

16. A apuração da receita tributária efetiva seguiu também a metodologia de cálculo citada no item 2 desta nota técnica. 

17. Assim, a receita efetiva do ICMS ao final do 3º trimestre de 2012 foi de R$ 80.959,61 milhões, sendo R$ 1.187,89 milhões dessa arrecadação provenientes de créditos acumulados utilizados para o pagamento de impostos e R$ 1.303,38 milhões de ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária. 

18. A receita efetiva do IPVA ao final do mesmo período foi de R$ 10.575,56 milhões

19. Com relação ao ITCMD, a receita efetiva foi de R$ 907,88 milhões.

20. A receita efetiva de taxas foi de R$ 2.925,85 milhões e os parcelamentos especiais geraram uma receita de R$ 365,95 milhões, sendo R$ 365,59 milhões referentes ao PPI e R$ 0,36 milhões ao Programa de Parcelamento de Débitos – PPD.

21. A receita tributária efetiva ao final do 3º trimestre de 2012 foi apurada com base nos sistemas de arrecadação da Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda e com base na contabilidade governamental, extraída por meio do Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária – SIGEO.

Tabela 2 – Receita Tributária Efetiva (R$) – 3º Trimestre

ICMS
80.959.610.031,65

IPVA
10.575.556.883,86

ITCMD
907.878.866,01

Taxas
2.925.854.849,35

Parcelamentos
365.950.571,36

TOTAL
95.734.851.202,23

22. Uma vez apurada a receita tributária efetiva e demonstrado o cálculo atualizado da previsão de receita e da meta, pode-se efetuar o cálculo do Índice de Cumprimento de Metas – IC. O IC calculado foi de 122,05%. Entretanto, efetivamente, considerando o estabelecido no § 3º do artigo 21 da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 1, de 15-06-2012, o valor do IC fica limitado a 100,00%.


(95.734.851.202,23 - 93.788.926.581,94)

(2)IC= -------------------------------------------------------= 122,05%


(95.383.338.333,83 – 93.788.926.581,94)
portanto, IC = 100,00%

23. Conseqüentemente, após efetuada a ponderação estabelecida pelo § 4º do artigo 21 da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 1, de 15-06-2012, o ICAT, para fins de pagamento da Participação nos Resultados – PR, instituída pela Lei Complementar 1.059, de 18-09-2008, relativo ao período de avaliação correspondente ao 3º trimestre de 2012, é de 92,50%.

Resolução SF 86, de 28-11-12 – DOE 29-11-12

O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no artigo 11 da Resolução SF 44, de 25-06-2012, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar 1.079, de 17-12-2008, faz saber que:

Artigo 1º - O valor do Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, referente ao 3º trimestre do exercício de 2012, corresponde a 100,00% para a Secretaria da Fazenda, conforme apuração efetuada pela comissão instituída pela Resolução SF 40, de 15-06-2012, e consubstanciada na nota técnica anexa.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Nota Técnica 03/2012 – APURAÇÃO DOS INDICADORES DA BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS – BR DA SECRETARIA DA FAZENDA

3º Trimestre / 2012
1. A comissão para apuração dos indicadores da Bonificação por Resultados – BR da Secretaria da Fazenda, constituída nos termos da Resolução SF 40, de 15-06-2012, atendendo à previsão da LC 1.079-2008, procedeu à apuração dos resultados desses indicadores. 

2. Esta nota técnica apresenta resumidamente os cálculos efetuados para fins de apuração do Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, da Bonificação por Resultados - BR, para o 3º trimestre de 2012. 

3. De acordo com Resolução Conjunta CC/SGP 6, de 15-06- 2012, somente a receita tributária e a receita não tributária devem ser apuradas trimestralmente. As metas e as linhas de base dos indicadores para o exercício de 2012 foram fixadas pela Resolução Conjunta CC/SGP 7, de 15-06-2012. 

4. A apuração dos indicadores da BR para o 3º trimestre de 2012 é apresentada nos parágrafos subseqüentes. 

5. A metodologia para o cálculo da receita tributária consta da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 1, de 15-06-2012. De acordo com essa resolução, a receita tributária corresponderá à soma das seguintes parcelas: ICMS, IPVA, ITCMD, Taxas e Parcelamentos Especiais. 

6. Por sua vez, o Índice de Cumprimento de Metas - IC da receita tributária é calculado pela razão entre a diferença da receita efetiva e a previsão da receita e a diferença da meta e a previsão da receita.

(1) IC = (REC-EF RT - PREV RT) / (META RT - PREV RT)

7. A previsão anual de receita do ICMS para o exercício de 2012 foi calculada em R$ 110.387,00 milhões. Esse valor resulta da atualização monetária da receita de ICMS de 2011 (R$ 103.182,26 milhões) pelo IPCA médio esperado de 2012 (5,36%), multiplicada pelo produto, somado da unidade, da previsão de crescimento do PIB esperado para 2012 (1,54%) e da elasticidade-renda da arrecadação de ICMS, estimada econometricamente em 1 (um). 

O IPCA médio esperado e o PIB esperado foram obtidos de acordo com a pesquisa FOCUS do Banco Central de 26-10-2012. 

A receita de ICMS de 2011, anteriormente citada, inclui os créditos acumulados utilizados para pagamento de impostos (R$ 1.206,67 milhões), ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária (R$ 1.466,18 milhões), receita de dívida ativa (R$ 147,35 milhões) e valores de multa, juros de mora e acréscimos financeiros de parcelamentos ordinários (R$ 618,88 milhões). 

8. Para o IPVA, a previsão de receita foi calculada em R$ 10.542,82 milhões, resultado da soma da receita esperada do IPVA cobrado sobre o estoque de veículos existentes não-isentos ou sem imunidade tributária, fabricados de 1992 a 2011, e a receita esperada do IPVA incidente sobre a venda de novos veículos. 

9. A receita esperada do estoque de veículos existentes foi obtida a partir da multiplicação do valor venal dos veículos pela alíquota correspondente, descontada a taxa de inadimplência média dos últimos três anos (8,57%), medida em janeiro do exercício seguinte. 

10. Já a receita esperada com o IPVA incidente sobre os novos veículos é obtida a partir da multiplicação do número esperado de novos veículos vendidos, pelo preço médio dos veículos e da alíquota do imposto. 

Os dois primeiros itens são obtidos respectivamente da previsão da Fenabrave e da Tabela FIPE, enquanto a alíquota é 4% para automóveis, 2% para motos, 1,5% para caminhões e 3,3% para utilitários.

11. O preço dos veículos novos é a média dos preços dos veículos mais vendidos em cada categoria obtidos mensalmente da tabela FIPE. Para a avaliação do 3º trimestre de 2012, foram considerados respectivamente os seguintes valores para automóveis, motos, caminhões e utilitários: R$ 38.758,91, R$ 8.048,90, R$ 195.762,85 e R$ 63.563,83.

12. A previsão de receita do ITCMD é igual à média da receita arrecadada nos três últimos exercícios (R$ 899,27 milhões).

13. No que tange às taxas, a previsão de receitas é o resultado da arrecadação de taxas do ano anterior (R$ 3.648,92 milhões) corrigido pela variação da UFESP entre 2011 e 2012, que foi de 5,67%. 

O cálculo gerou uma previsão de R$ 3.855,93 milhões.

14. Por último, a receita esperada de parcelamentos especiais corresponde ao fluxo de parcelas do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI e do Programa de Parcelamento de Débitos – PPD, com vencimento em 2012 e cujos parcelamentos estavam adimplentes em dezembro de 2011, descontada a taxa de inadimplência verificada nos programas no exercício de 2011, resultando em R$ 528,03 milhões.

15. A soma dessas parcelas (itens 7 a 14) gera uma previsão de receita tributária de R$ 126.213,06 milhões para o exercício, conforme mostra a Tabela 1.

Tabela 1 – Previsão da Receita Tributária (R$) – 2012

ICMS
110.387.004.058,09

IPVA
10.542.821.612,54

ITCMD
899.269.021,04

Taxas
3.855.934.144,76

Parcelamentos
528.033.445,81

TOTAL
126.213.062.282,24

16. Para se obter a meta de receita tributária é necessário  somar o valor do esforço fiscal à previsão de arrecadação. O esforço  fiscal foi estipulado em 1,70% da previsão de arrecadação (Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 2, de 15-06-2012), o que equivale a R$  2.145,62 milhões, resultando num valor nominal ajustado da meta  de R$ 128.358,68 milhões (valor publicado pela Resolução SF 79,  de 05-11-2012). 

17. É importante ressaltar que o valor nominal da meta obtido  no item 16 é distinto do valor fixado inicialmente (R$ 130.043,96  milhões) pela Resolução Conjunta CC/SGP 7, de 15-06-2012, pois os  parâmetros citados nos parágrafos 7 a 11, utilizados para apuração  da meta, foram atualizados para refletir dados definitivos ou previsões mais recentes, em consonância com o previsto na Resolução  Conjunta CC/SPDR/SGP 1, de 15-06-2012. 

18. O passo seguinte foi proceder ao desdobramento da  previsão e da meta da receita tributária por trimestres, conforme  estabelecido pela Resolução SF 79, de 05-11-2012, que resultou  em uma previsão de R$ 93.788,93 milhões e meta de R$ 95.383,34  milhões para o 3º trimestre do ano.

19. A apuração da receita tributária efetiva seguiu também a  metodologia de cálculo citada no item 5 desta nota técnica. 20. 

Assim, a receita efetiva do ICMS ao final do 3º trimestre de  2012 foi de R$ 80.959,61 milhões, sendo R$ 1.187,89 milhões dessa  arrecadação provenientes de créditos acumulados utilizados para o  pagamento de impostos, R$ 1.303,38 milhões de ressarcimentos  decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária, R$  113,68 milhões de valores da dívida ativa e R$ 478,26 milhões de  multa, juros de mora e acréscimos financeiros de parcelamentos  ordinários.

21. A receita efetiva do IPVA ao final do mesmo período foi de R$ 10.575,56 milhões, sendo R$ 810,20 milhões referentes a veículos novos e R$ 9.765,36 milhões ao estoque de veículos existentes não-isentos ou sem imunidade tributária.

22. Com relação ao ITCMD, a receita efetiva foi de R$ 907,88 milhões.

23. A receita efetiva de taxas foi de R$ 2.925,85 milhões e  os parcelamentos especiais geraram uma receita de R$ 365,95  milhões, sendo R$ 365,59 milhões referentes ao PPI e R$ 0,36  milhões ao Programa de Parcelamento de Débitos – PPD.

24. A receita tributária efetiva ao final do 3º trimestre de 2012  foi apurada com base nos sistemas de arrecadação da Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda e com base  na contabilidade governamental, extraída por meio do Sistema de  Informações Gerenciais da Execução Orçamentária – SIGEO.

Tabela 2 – Receita Tributária Efetiva (R$) – 3º Trimestre

ICMS
80.959.610.031,65

IPVA
10.575.556.883,86

ITCMD
907.878.866,01

Taxas
2.925.854.849,35

Parcelamentos
365.950.571,36

TOTAL
95.734.851.202,23

25. Uma vez apurada a receita tributária efetiva e demonstrado  o cálculo atualizado da previsão de receita e da meta, pode-se  efetuar o cálculo do Índice de Cumprimento de Metas – IC. 

O IC  calculado foi de 122,05%. Entretanto, efetivamente, considerando  o estabelecido pelo artigo 10 da Resolução Conjunta CC/SGP-6, de  15-06-2012, o valor do IC fica limitado a 120,00%.


(95.734.851.202,23 - 93.788.926.581,94)

(2)IC= -----------------------------------------------------= 122,05%


(95.383.338.333,83 – 93.788.926.581,94)
portanto, IC = 120,00%

26. Após a apuração do IC do indicador receita tributária, apurou-se o IC do indicador receita não-tributária.

27. A receita não-tributária é composta pelas receitas orçamentárias não incluídas no indicador receita tributária, excluindo-se ainda as receitas intra-orçamentárias.

28. A meta e a linha de base da receita não-tributária para o exercício de 2012 foram fixadas pela Resolução Conjunta CC/SGP 7, de 15-06-2012, em R$ 32.300.308.842,00 e R$ 18.739.729.097,72, respectivamente.

29. O desdobramento da meta por trimestres, estabelecido pela Resolução SF 79, de 05-11-2012, resultou em uma meta de R$ 28.698,82 milhões e linha de base de R$ 16.650,25 milhões para o 3º trimestre do exercício.

30. A receita não-tributária efetiva ao final do 3º trimestre de 2012 foi de R$ 26.316,96 milhões.

31. Com base nos dados dos itens 29 e 30 é possível calcular o Índice de Cumprimento de Metas – IC do indicador receita-não tributária, que corresponde a 80,23%.

(26.316.958.894,51 - 16.650.249.303,32)

(3)IC= ------------------------------------------------------ = 80,23%

(28.698.824.406,12 – 16.650.249.303,32)
32. O último passo foi calcular o Índice Agregado de Cumprimento de Metas – ICA, determinado a partir da ponderação com os pesos estabelecidos pela Resolução Conjunta CC/SGP 6, de 15-06-2012, conforme a Tabela 3.

Tabela 3 – Apuração do ICA - 3º Trimestre de 2012

Indicador
IC
Peso
ICA

Receita Tributária
120,00%
0,67
106,88%

Receita Não- Tributária
80,23%
0,33


33. Entretanto, aplicado o disposto no artigo 15 da Resolução SF 44, de 25-06-2012, o valor do Índice Agregado de Cumprimento de Metas – ICA fica limitado a 1 (um).

34. Consequentemente, o Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, apurado para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela LC 1.079-2008, para a Secretaria da Fazenda, relativo ao 3º trimestre de 2012, é de 100,00%.

Receita não-tributária – 3º Trimestre – 2012


(R$) Linha de Base
Meta
Arrecadação Efetiva

Receita Corrente


24.698.033.196,65

Contribuições


3.137.855.701,26

Patrimonial


5.804.972.291,38

Agropecuária


19.854.091,52

Industrial


136.163.322,53

Serviços


2.203.055.249,70

Transferências Correntes


10.343.177.257,73

Outras Receitas Correntes Líquido


3.052.955.282,53

Outras Receitas Correntes


4.684.486.429,95

(-) Deduções


1.631.531.147,42

Receitas de Capital


1.618.925.697,86

Operações de Crédito


388.010.704,91

Alienação de Bens


1.047.063.650,17

Amortização de empréstimos


12.873.439,09

Transferências de Capital


159.205.820,51

Outras Receitas de Capital 


11.772.083,18

TOTAL 

16.650.249.303,32 
28.698.824.406,12 
26.316.958.894,51
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Portaria CAT 152, de 28-11-12 – DOE 29-11-12

Divulga valores para base de cálculo da substituição tributária de sorvetes e acessórios.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no inciso VIII do artigo 28-A da Lei 6.374, de 01-03-1989, e no parágrafo único do artigo 41 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre  Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de  30-11-2000, e considerando o pedido formulado pelo SICONGEL - Sindicato da Indústria Alimentar de Congelados, Supercongelados,  Sorvetes, Concentrados e Liofilizados no Estado de São Paulo, no qual consta indicação de preços sugeridos para determinação da base de cálculo do ICMS nas operações com sorvetes, sujeitas à substituição tributária, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Para determinação da base de cálculo do ICMS na sujeição passiva por substituição tributária com retenção antecipada do imposto nas operações com sorvetes e acessórios, serão utilizados, no período de 01-12-2012 a 31-05-2013, os preços sugeridos indicados na tabela em anexo.

Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação do percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 296 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados nesse artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria;

2 - quando o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 80% do preço sugerido constante da tabela em anexo.

Artigo 2º - Fica revogada, a partir de 01-12-2012, a Portaria CAT-69/12, de 30-05-2012.

Artigo 3° - Esta portaria entra em vigor em 01-12-2012.

ANEXO ÚNICO 

VALORES DE BASE DE CÁLCULO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DE 

SORVETES E ACESSÓRIOS
Descrição/Tipo de Produto
Medida de cálculo
FABRICANTES / PREÇOS EM REAIS

Nacional ou Importado





Kibon
Nestlé
Garoto
La Basque
General Mills
Di   Gênio
Frutiquello
Jundiá
Outros

1  Linha Impulso











1.1 Picolés a Base de Água:











Até 55,00 ml (Econômico)
unidade
x
1,00
x
x
x
0,60
x
0,75
0,60

Até 55,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
0,70
x
x
0,70

Até 55,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
0,75

De 55,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
2,00
2,00
x
x
0,85
x
x
1,00

De 55,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
2,00
3,50
x
1,39
x
1,00
1,20
1,25
1,30

De 55,01 a 70,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
1,25
x
x
1,45

De 55,01 a 70,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,65

1.2 Picolés Cremosos











Até 50,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
0,67
x
x
0,67

De 50,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
2,50
x
x
x
0,80
1,20
x
1,00

De 50,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
2,25
2,50
2,50
1,52
x
1,00
1,40
x
1,30

De 50,01 a 70,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
1,60
x
1,75

De 50,01 a 70,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,90

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
3,25
x
x
x
x
x
x
x
1,40

De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,60

De 70,01 a 90,00 ml (Premium)
unidade
3,75
x
x
x
x
x
x
x
1,80

Acima de 90,01 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,30

1.3 Picolés com Cobertura:











Até 50,00 ml
unidade
x
x
2,00
x
x
x
x
x
1,00

De 50,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
3,00
x
x
x
1,20
x
x
1,20

De 50,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
1,30
x
x
1,50

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
x
3,50
3,50
x
x
1,40
x
1,50
1,70

De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
unidade
3,50
3,25
x
1,52
x
x
x
x
1,90

De 70,01 a 90,00 ml (Premium)
unidade
x
4,50
x
x
x
1,70
x
x
2,30

De 70,01 a 90,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
2,00
x
2,50

Acima de 90,01 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
1,90
x
2,75

1.4 Picolés Infantis:











Até 40,00 ml
unidade
1,00
x
1,50
x
x
0,50
x
x
0,60

De 40,01 a 50,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
0,70
x
x
0,70

De 40,01 a 50,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,00

De 50,01 a 60,00 ml (Econômico)
unidade
x
1,00
x
x
x
x
x
x
0,50

De 50,01 a 60,00 ml (Standard)
unidade
1,50
1,00
x
x
x
x
x
x
0,75

De 50,01 a 60,00 ml (Premium)
unidade
2,00
2,00
x
x
x
x
x
x
1,00

De 60,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
2,00
x
x
x
x
0,60
x
1,15

De 60,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
2,00
x
x
x
x
x
1,20
x
1,35

Acima de 90,01 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
1,70
x
2,60

1.5 Picolés “Premium”:











Até 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
1,80
1,70

Até 70,00 ml (Standard)
unidade
2,50
x
x
x
x
1,30
x
x
1,90

Até 70,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
2,50
2,30

Até 70,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,50

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
3,50
5,50
4,50
x
x
x
x
2,25
1,80

De 90,01 a 120,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
1,70
x
x
2,80

De 90,01 a 120,00 ml (Standard)
unidade
x
5,50
x
x
x
x
2,20
3,50
3,25

De 90,01 a 120,00 ml (Premium)
unidade
5,25
5,50
x
3,83
x
x
3,00
x
3,50

Acima de 90,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
3,90
x
3,95

Com cobertura até 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,50

Com cobertura até 70,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,80

1.6. Picolés Light











De 50,01 a 70,00 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
1,30
x
2,50

De 90,01 a 120,00 ml
unidade
x
5,00
x
4,14
x
x
x
x
3,00

1.7. Em Copos:











Até 90,00 ml
unidade
x
x
x
x
x
0,65
x
x
0,85

De 90,01 a 120,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
0,80
x
x
1,20

De 90,01 a 120,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,35

De 90,01 a 120,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
6,90
x
x
x
1,70

De 90,01 a 120,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,70

De 120,01 a 150,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,70

De 120,01 a 150,00 ml (Standard)
unidade
3,25
x
3,50
x
x
x
x
x
2,30

De 120,01 a 150,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
4,81
x
x
2,00
x
2,65

De 150,01 a 250,00 ml (Econômico)
unidade
x
3,50
x
x
x
1,20
x
x
1,20

De 150,01 a 250,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
2,20
1,60
2,50
1,70

De 150,01 a 250,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,00

De 150,01 a 250,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,40

De 250,01 a 500,00 ml (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
8,20

De 250,01 a 500,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
2,30
1,80
x
2,40

De 250,01 a 500,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
2,50
2,50
3,25
2,60

De 250,01 a 500,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
2,30
x
3,00

De 250,01 a 500,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
3,30

Acima de 150,01 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
3,30
4,00
3,70

Até 150 ml (Light)
unidade
x
x
x
5,08
x
x
x
x
2,95

1.8 Cones:











Até 150,00 ml (Econômico)
unidade
3,75
4,50
5,00
x
x
x
x
x
3,00

Até 150,00 ml (Standard)
unidade
x
5,00
x
x
x
x
x
3,50
3,50

Até 150,00 ml (Premium)
unidade
4,50
x
x
3,90
x
x
2,69
x
4,00

1.9 Sanduíches de Sorvete:











Sanduíche (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,60

Sanduíche (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,00

Sanduíche (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,85

2  Linha Doméstica:











2.1. Potes:











Até 500,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
3,80

Até 500,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
5,60
x
x
4,99

Até 500,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
5,50

Até 500,00 ml (Superpremium)
litro
31,63
x
x
x
x
x
x
x
17,80

Até 500,00 ml (Superpremium Light)
litro
34,15
x
x
x
x
x
x
x
x

Até 500,00 ml (Light)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
10,40

De 500,01 até 1,00 l (Econômico)
litro
x
13,90
x
x
x
x
x
x
5,20

De 500,01 até 1,00 l (Standard)
litro
x
13,90
x
x
x
x
5,46
x
6,80

De 500,01 até 1,00 l (Premium)
litro
13,01
16,43
x
x
x
x
x
x
8,50

De 500,01 até 1,00 l (Superpremium)
litro
x
16,56
x
x
x
x
x
x
13,22

De 500,01 até 1,00 l (Light)
litro
17,55
21,29
x
x
x
x
x
x
8,00

De 500,01 até 1,00 l (Premium Light)
litro
18,86
21,29
x
x
x
x
x
x
13,00

Até 1,00 l (Standart)
unidade
x
x
x
11,62
x
x
x
6,20
5,40

Até 1,00 l (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
10,50

Até 1,00 l (Superpremium)
unidade
x
14,90
x
21,44
19,90
x
x
x
15,00

Até 1,00 l (Light)
unidade
x
x
x
x
x
7,00
14,90
x
15,00

Até 1,00 l (Superpremium Light)
unidade
x
x
x
24,73
x
x
x
x
17,00

Até 1,89 l (Econômico)
litro
5,55
17,50
x
x
x
3,80
x
x
4,11

Até 1,89 l (Standard)
litro
x
x
x
x
x
4,10
4,50
x
4,70

Até 1,89 l (Premium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
5,95

Até 1,89 l (Superpremium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
8,50

Até 1,89 l (Light)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
8,20

Acima de 1,90 l (Econômico)
litro
x
6,30
x
x
x
4,00
x
x
4,40

Acima de 1,90 l Standard)
litro
x
7,60
x
x
x
4,40
4,50
5,45
4,80

Acima de 1,90 l (Premium)
litro
x
6,74
x
x
x
4,80
x
x
5,20

Acima de 1,90 l (Superpremium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
6,50

Até 2,00 l (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
4,30
x
x
5,93

Até 2,00 l (Standard)
litro
7,93
x
x
x
x
4,50
x
x
6,28

Até 2,00 l (Premium)
litro
8,67
x
x
x
x
5,50
x
x
6,38

Até 2,00 l (Superpremium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
7,03

2.2 “Multipacks”:











Até 1,50 l (Premium)
litro
x
57,09
x
x
62,50
6,50
x
x
6,20

“Standard”
unidade
16,99
x
x
x
x
6,20
x
x
4,10

“Premium”
unidade
17,65
x
x
x
8,20
6,70
12,00
x
20,80

A base de água
unidade
8,90
x
x
x
x
6,20
x
x
4,90

Cobertura
unidade
8,60
x
x
x
x
6,80
x
x
7,50

2.3 Tortas de sorvete:











De 750,01 até 1000 ml
litro
x
x
x
x
x
6,20
x
x
9,00

2.4 Bombons de sorvete:











Minibombom
litro
44,44
x
x
x
x
x
x
x
x

Minibombom
unidade
6,00
x
x
x
x
x
0,45
x
x

3  Linha Restaurante:











3.1 Monoporções:











Sem recheio
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,35

Com recheio
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,90

Com cobertura
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
2,50

Com recheio e cobertura
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
4,10

“Standard”
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,72

“Fatiado”
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
1,40

“Mini”
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
0,70

4  Sorvetes Massa a Granel:











“Econômico”
litro
x
x
x
x
x
4,00
3,12
5,66
4,50

“Standard”
litro
x
7,37
x
8,48
x
5,00
x
7,79
5,00

“Premium”
litro
x
9,06
x
18,29
x
5,80
5,62
x
5,70

“Superpremium”
litro
x
10,04
x
x
34,44
7,20
x
x
7,20

Light
litro
x
8,85
x
22,26
x
8,20
8,00
12,26
8,00

Artesanal (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
11,00

Artesanal (Standard)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
15,00

Artesal (Premium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
18,50

Artesanal Superpremium)
litro
7,26
x
x
x
x
x
x
x
22,00

Comunicado CAT 24, de 28-11-12 – DOE 29-11-12

O Coordenador da Administração Tributária declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de dezembro de 2012, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 280

MÊS DE DEZEMBRO DE 2012

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS E OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA
CÓDIGO DE PRAZO

DE RECOLHIMENTO
REGIME PERIÓDICO

DE APURAÇÃO RECOLHIMENTO DO ICMS



FATO GERADOR

- CNAE -
- CPR -
11/2012
10/2012



DIA
DIA

10333, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 17109, 17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101, 19217, 19225, 19322; 20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 22226, 22234, 22293, 23206, 24113, 24121, 24211, 24229, 24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 28542, 29107, 29204, 29506; 30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33198, 33210, 35115, 35123, 35131, 35140, 35204, 35301; 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46818, 46826, 46834, 46842, 46851, 46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 49507; 50114, 50122, 50211, 50220, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 51307, 53105, 53202; 60217, 60225, 63917 
1031
5
-

01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709; 02101, 02209, 02306; 03116, 03124, 03213, 03221; 05003; 06000; 07103, 07219, 07227, 07235; 07243, 07251, 07294; 08100, 08916, 08924, 08932, 08991; 09106, 09904; 12107, 12204; 23915, 23923; 33163, 33171; 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 46117, 46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 46192, 47318, 47326, 49400; 50301, 52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 55906; 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63119, 63194, 63992, 64107, 64212, 64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 64611, 64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 66134, 69117, 69125, 69206; 70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 73114, 73122, 73190, 73203, 74102, 74200, 74901, 75001, 77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121; 80111, 80129, 80200, 80307, 81214, 81222, 81290, 81303, 82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 85503, 86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 95118;
1100
10
-

60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906;
1150
17
-

10538; 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 39005; 41107, 45307, 45412, 45421, 45439, 47113, 47121, 47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124; 56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 68226; 72100, 72207, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 79902; 81117, 81125, 82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85911, 85929, 85937, 85996; 90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 94995, 95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 99008;
1200
20
-

25225, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 28691;
1220
24
-

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 18211, 18229, 18300, 19314; 22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 27228, 27406, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 29492; 30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 38319, 38327, 38394; 47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299; 49302, 58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201;
1250
26
-

13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 14118, 14126, 14134, 14142, 14215, 14223, 15319,  15327, 15335, 15394, 15408; 23419, 23427; 30415, 30423, 32922, 32990;
2100
-
10

OBSERVAÇÕES:

1) O Decreto 45.490, de 30-11-2000 - D.O. de 01-12-2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas.

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros estabelecidos pela Lei 10.175, de 30-12-1998, D.O. 31-12-1998, e demais acréscimos legais.

2) O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1° do artigo 3° do mencionado anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência da apuração.

A prorrogação de prazo citada anteriormente aplica-se também ao prazo: (Decreto 55.307, de 30-12-2009; D.O. 31-12-2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 31-12-2012)

1 - estabelecido no item 3 do § 2° do artigo 268 do RICMS, para que o contribuinte sujeito às normas do Simples Nacional recolha o imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição tributária;

2 - correspondente ao Código de Prazo de Recolhimento - CPR indicado no item 2 do § 1º do artigo 3º do Anexo IV do Regulamento do ICMS, para o recolhimento do imposto devido, na condição de sujeito passivo por substituição tributária, pelas  operações subsequentes com água natural, mineral, gasosa ou não, ou potável, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

DO IMPOSTO RETIDO ANTECIPADAMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA:
Os contribuintes, em relação ao imposto retido antecipadamente por substituição tributária, estão classificados nos códigos de prazo de recolhimento abaixo indicados e deverão efetuar o recolhimento até os seguintes dias (Anexo IV, art. 3°, § 1° do RICMS):

DIA 05

cimento - 1031;

refrigerante, cerveja, chope e água - 1031;

álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo - 1031;

DIA 10

veículo novo - 1090;

veículo novo motorizado classificado na posição 8711 da NBM/SH - 1090;

pneumáticos, câmaras-de-ar e protetores de borracha - 1090;

fumo e seus sucedâneos manufaturados - 1090;

tintas, vernizes e outros produtos químicos - 1090;

energia elétrica - 1090;

sorvete de qualquer espécie e preparado para fabricação de sorvete em máquina – 1090;

DIA 02-01-2013

medicamentos e contraceptivos referidos no § 1° do artigo 313-A do RICMS – 1090;

bebida alcoólica, exceto cerveja e chope - 1090;

produtos de perfumaria referidos no § 1° do artigo 313-E RICMS - 1090;

produtos de higiene pessoal referidos no § 1° do artigo 313-G do RICMS - 1090;

ração tipo "pet" para animais domésticos, classificada na posição 23.09 da NBM/SH - 1090;

produtos de limpeza referidos no § 1° do artigo 313-K do RICMS - 1090;

produtos fonográficos referidos no § 1° do artigo 313-M do RICMS - 1090;

autopeças referidos no § 1° do artigo 313-O do RICMS - 1090;

pilhas e baterias novas, classificadas na posição 85.06 da NBM/SH - 1090;

lâmpadas elétricas referidas no § 1° do artigo 313-S do RICMS - 1090;

papel referido no § 1° do artigo 313-U do RICMS – 1090;

produtos da indústria alimentícia referidos no § 1° do artigo 313-W do RICMS - 1090;

materiais de construção e congêneres referidos no § 1° do artigo 313-Y do RICMS - 1090.

produtos de colchoaria referidos no § 1° do artigo 313-Z1 do RICMS - 1090;

ferramentas referidas no § 1° do artigo 313-Z3 do RICMS - 1090;

bicicletas e suas partes, peças e acessórios referidos no § 1° do artigo 313-Z5 do RICMS - 1090;

instrumentos musicais referidos no § 1° do artigo 313-Z7 do RICMS - 1090;

brinquedos referidos no § 1° do artigo 313-Z9 do RICMS - 1090;

máquinas, aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos referidos no § 1° do artigo 313-Z11 do RICMS - 1090;

produtos de papelaria referidos no § 1° do artigo 313-Z13 do RICMS - 1090;

artefatos de uso doméstico referidos no § 1° do artigo 313-Z15 do RICMS - 1090;

materiais elétricos referidos no § 1° do artigo 313-Z17 do RICMS - 1090;

produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos referidos no § 1° do artigo 313-Z19 do RICMS – 1090.

O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1° do artigo 3° do mencionado anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência (Decreto 55.307, de 30-12-2009; D.O. 31-12-2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 31-12-2012).

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST:

a) O contribuinte enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a sujeição passiva por substituição, observado o disposto no artigo 566, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição passiva por substituição até o dia 9 do mês subseqüente ao da retenção, correspondente ao CPR 1090 (Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, D.O. de 01-12-2000; com alteração do Decreto 46.295, de 23-11-2001, D.O. 24-11-2001).

b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue:

1) no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 80% do seu montante será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100;

2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100.

3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador – CPR 1100 (Anexo IV, art. 3º, § 5º do RICMS, acrescentado pelo Decreto 47.278, de 29-10-02).

SIMPLES NACIONAL:

DIA 14 – O contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional” deverá efetuar até esta data os seguintes recolhimentos:

a) O valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS (Portaria CAT-75, de 15-5-2008);

b) O valor do imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição, nos termos do § 2º do Artigo 268 do RICMS.O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de novembro de 2012 encontra-se disponível no 

portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio do link Agenda do Simples Nacional.

FABRICANTES DE CELULAR, LATAS DE CHAPA DE ALUMÍNIO OU PAINÉIS DE MADEIRA MDF – CPR 2100
DIA 10 – O estabelecimento com atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que estiver enquadrado, deverão efetuar o recolhimento do imposto apurado no mês de outubro de 2012 até esta data.

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

1) Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA
A GIA, mediante transmissão eletrônica, deverá ser apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último dígito do número de inscrição estadual do estabelecimento. (art. 254 do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 30-11-2000, D.O. 01-12-2000 – Portaria CAT-92/98, de 23-12-1998, Anexo IV, artigo 20 com alteração da Portaria CAT 49/01, de 26-06-2001, D.O. 27-06-2001).

Final 
Dia

0 e 1 
16

2, 3 e 4 
17

5, 6 e 7 
18

8 e 9 
19

Caso o dia do vencimento para apresentação indicado recair em dia não útil, a transmissão poderá ser efetuada por meio da Internet no endereço http://www.fazenda.sp.gov.br ou http://pfe.fazenda.sp.gov.br .

2) Registro eletrônico de documentos fiscais na Secretaria da Fazenda.

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir indicados, conforme o 8º dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT - 85, de 04-09-2007 - D.O. 05-09-2007)

8º dígito 
0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

Dia do mês subseqüente a emissão 
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo "destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00, o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT-127/07, de 21-12-2007; D.O. 22-12-2007).

3) DIA 10 - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS – Substituição Tributária:
O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, em relação ao imposto apurado no mês de novembro de 2012, deverá apresentá-la até essa data, na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92, de 23-12-98 acrescentado pela Portaria CAT 89, de 22-11-2000, D.O. de 23-11-2000 (art. 254, parágrafo único do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, D.O. de 01-12-2000).

4) DIA 15 - Arquivo com Registro Fiscal:

4.1) Contribuintes do setor de combustíveis:

Os seguintes contribuintes deverão enviar até essa data à Secretaria da Fazenda, utilizando o programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo com registro fiscal de todas as suas operações e prestações com combustíveis derivados de petróleo, gás natural veicular e álcool etílico hidratado combustível efetuadas a qualquer título no mês de novembro de 2012:

a) Os fabricantes e os importadores de combustíveis derivados de petróleo, inclusive de solventes, as usinas e destilarias de açúcar e álcool, as distribuidoras de combustíveis, inclusive de solventes, como definidas e autorizadas por órgão federal competente, e os Transportadores Revendedores Retalhistas - TRR (art. 424-B do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08-10-2003, D.O. de 09-10-2003, normatizada pela Portaria CAT-95 de 17-11-2003, D.O. de 19-11-2003).

b) Os revendedores varejistas de combustíveis e os contribuintes do ICMS que adquirirem combustíveis para consumo (art. 424-C do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08-10-03, D.O. de 09-10-03 e normatizada pela Portaria CAT-95 de 17-11-2003, D.O. de 19-11-2003).

4.2) SINTEGRA:

Os contribuintes usuários de sistema eletrônico de processamento de dados remeterão até essa data às Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação das unidades da Federação, utilizando o programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo magnético com registro fiscal das operações e prestações interestaduais efetuadas no mês de novembro de 2012.

O contribuinte notificado pela Secretaria da Fazenda a enviar mensalmente arquivo magnético com registro fiscal da totalidade das operações e prestações fica dispensado do cumprimento desta obrigação (art. 10 da Portaria CAT 32/96 de 28-03-1996, D.O. de 29-03-1996).

5) DIA 25 – Escrituração Fiscal Digital - EFD

O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos termos da Portaria CAT 147, de 27-07-2009. A lista dos contribuintes obrigados encontra-se em: http://www.fazenda.sp.gov.br/sped/obrigados/comunicados.asp.

NOTAS GERAIS:

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP:

O valor da UFESP para o período de 01-01-2012 a 31-12-2012 será de R$ 18,44 (Comunicado DA - 87, de 19-12-2011, D.O. 21-12-2011).

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor:

No período de 01-01-2012 a 31-12-2012, na operação de saída a título de venda a consumidor final com valor inferior a R$ 9,00 (nove reais) e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP art. 132-A e 134 e Comunicado DA-88 de 19-12-2011, D.O. 21-12-2011).

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal (modelo 1) ou Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7º).

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 27-11-2012.

4) A Agenda Tributária em formato permanente encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda (www.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária – Agendas, Pautas e Tabelas.

Ato TIT 03/12 – DOE 29-11-12

Dispõe sobre a devolução de processos, pelos juízes titulares e suplentes, para inclusão em pauta de julgamento e de processos não relatados.

O Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas - TIT, no exercício de suas atribuições e pela competência conferida pelo artigo 19, incisos i e 11, do Decreto 54.486, de 26-06-2009, considerando o encerramento das atividades de 2012; e considerando a  necessidade de realizar o inventário de processos do Tribunal de Impostos e Taxas, resolve:

Artigo 1° - Todos os juízes, titulares e suplentes, devem devolver todos os processos e respectivos volumes que estejam em sua carga ao Tribunal de Impostos e Taxas, observando-se o que segue:

I - Processos relatados para inclusão em pauta de julgamento devem ser entregues no setor de pautas do DAC, até a data limite de 10-12-2012, segunda-feira.

II - Processos em vista, com ou sem voto de vista, devem ser entregues no setor de pautas do DAC, até a data limite de 10-12-2012, segunda-feira.

III - Processos não relatados, não sujeitos a inclusão em pauta de julgamento, devem ser devolvidos na DFEL, com despacho de devolução subscrito pelo juiz relator, observando-se o seguinte cronograma:

a) Nos dias 11 e 13-12-2012: 1ª a 8ª Câmaras Julgadoras e Câmara Superior;

b) Nos dias 12 e 14-12-2012: 9ª a 16ª Câmaras Julgadoras e Juízes suplentes.

Artigo 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

ATO COTEPE/ICMS 52, DE 22-11-12 - DOU 28-11-12

Altera o Ato COTEPE ICMS 2/09, que dispõe sobre o Manual de Instruções de que trata a cláusula décima quinta do Convênio ICMS 54/02, de 28/06/02.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 151ª reunião ordinária realizada nos dias 21 a 23 de novembro de 2012, em Brasília, DF, decidiu:

Cláusula primeira - Fica acrescido ao subitem 6.3 do anexo, Manual de Instrução do Ato COTEPE ICMS 2/09, de 17 de fevereiro de 2009, o subitem 6.3.1 com a seguinte redação:

“6.3.1. Na hipótese de não haver gasolina A e/ou óleo diesel em estoque, o destinatário desse relatório será a refinaria de petróleo indicada em ATO COTEPE/ICMS, devendo o imposto ser provisionado.”.

Cláusula segunda - Este Ato COTEPE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da publicação.

ATO COTEPE ICMS 53, DE 22-11-12 - DOU 28-11-12

Altera o Ato COTEPE ICMS 09/08, que dispõe sobre as especificações técnicas para a geração de arquivos da Escrituração Fiscal Digital – EFD.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 151ª reunião ordinária, realizada nos dias 21 a 23 de novembro de 2012, em Brasília, DF, resolveu:

Artigo 1º - Alterar o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital – EFD, Anexo Único do Ato COTEPE ICMS nº 09/08, que passa a vigorar com as seguintes mudanças:

I - Alterar a obrigatoriedade do campo 13 – e-mail do Registro 0100 – Dados do Contabilista para “O” – Obrigatório.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

ATO COTEPE/ICMS 54, DE NOVEMBRO DE 2012

Altera o Anexo Único do Ato Cotepe ICMS nº 10 de 23/04/2008, que relaciona as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações beneficiadas com regime especial de apuração e escrituração do ICMS de que trata o Convênio ICMS 126/98, que dispõe sobre a concessão de regime especial, na área do ICMS, para prestações de serviços públicos de telecomunicações.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 151ª reunião ordinária, realizada nos dias 21 a 23 de novembro de 2012, em Brasília, DF, com base na cláusula primeira do Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998, resolveu:

Artigo 1º - Fica acrescido dos itens 117 a 119, com a seguinte redação, o Anexo Único do Ato COTEPE ICMS nº 10/2008:

Item
Empresa
CNPJ DA MATRIZ
Sede
Área de Atuação

117
sisteer do brasil telecomunicações ltda..
13.420.027/0001-85
São Paulo - SP
Todo o território nacional (SMP)

118
MORANGO TELECOMUNICAÇÕES S.A.
14.317.996/0001-78
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

119
WIRELESS COMM SERVICES LTDA.
09.520.219/0001-96
São Paulo - SP
Todo o território nacional (STFC Local, LDN, LDI)

Artigo 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS 55, DE 22-11-12 - DOU 28-11-12

Acrescenta item ao anexo único do Ato COTEPE/ICMS 2/08 que divulga relação das empresas beneficiadas com regime especial relativo à movimentação de “paletes” e de “contentores” de sua propriedade.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 151ª reunião ordinária, realizada nos dias 21 a 23 de novembro de 2012, em Brasília, DF, com base na cláusula primeira do Convênio ICMS 04/99, de 16 de abril de 1999, resolveu:

Artigo 1º - Acrescentar o item 13 ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 2, de 14 de abril de 2008, com a seguinte redação:

“


EMPRESA
ENDEREÇO
INSCRIÇÃO ESTADUAL
C.N.P.J.
COR DOS ”PALETES” E “CONTENTORES”
MARCA DISTINTIVA

13
GEP

Gestão Eficiente de Paletes Ltda-ME
Rua Melo Barreto, 174, sala 01, Bairro Brás, São Paulo-SP.

CEP 03041-040
147.124.347.117
11.438.953/0001-52
vermelha
GEP

”.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

ATO COTEPE/ICMS 56, DE 22-11-12 - DOU 28-11-12

Aprova a versão 02.00.00 do leiaute de arquivo estabelecido no Ato COTEPE/ICMS 17/04.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, torna público que a Comissão, na sua 151ª reunião ordinária, realizada nos dias 21 a 23 de novembro de 2012, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - Fica aprovada a versão 02.00.00 do leiaute dos arquivos estabelecido no Ato COTEPE 17/04, de 29 de março de 2004, cuja geração considera campos de nove dígitos para os seguintes contadores: COO, COO inicial, COO final, GNF, CCF e GRG, implicando em modificação das tabelas dos registros E10, E11, E12, E14, E15, E16, E19, E20 e E21, refletindo o incremento de três unidades nas posições iniciais e finais dos campos subsequentes.

Artigo 2º - Fica mantida a versão 01.00.00 do leiaute dos arquivos estabelecido no Ato COTEPE 17/04, aprovado pelo Ato COTEPE/ICMS 08/07.

Artigo 3º - No caso de geração de arquivo com leiaute na versão 02.00.00, por ECF sob a égide do Convênio ICMS 85/01, os contadores descritos no art. 1º serão preenchidos com a adição de três zeros à esquerda.

Artigo 4º - No caso de geração de arquivo com leiaute na versão 01.00.00, por ECF sob a égide do Convênio ICMS 09/09, os contadores descritos no art. 1º serão preenchidos desprezando-se os três primeiros dígitos.

Artigo 5º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

ATO COTEPE ICMS 57, DE 22-11-12 - DOU 28-11-12

Altera o Ato COTEPE ICMS 09/08, que dispõe sobre as especificações técnicas para a geração de arquivos da Escrituração Fiscal Digital EFD.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ -, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 151ª reunião ordinária, realizada nos dias 21 a 23 de novembro, em Brasília, resolveu:

Artigo 1º - Alterar o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital – EFD, Anexo Único do Ato COTEPE ICMS nº 09/08, conforme incisos:

I. O item 3.1.1 do Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital – EFD, Anexo Único do Ato COTEPE ICMS nº 09/08, passa a vigorar com a seguinte redação:

3.1.1 - da Tabela Versão do Leiaute:

Código
Versão
leiaute instituído por
Obrigatoriedade (Início)

001
100
Ato COTEPE
01/01/2008

002
101
Ato COTEPE
01/01/2009

003
102
Ato COTEPE
01/01/2010

004
103
Ato COTEPE
01/01/2011

005
104
Ato COTEPE
01/01/2012

006
105
Ato COTEPE
01/07/2012

007
106
Ato COTEPE
01/01/2013

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

ATO COTEPE/ICMS 58, DE 22-11-12 - DOU 28-11-12

Altera o Ato COTEPE/ICMS 33/11 que dispõe sobre o leiaute do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT) e sobre as especificações técnicas para fabricação e desenvolvimento do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), conforme previsto no § 4º da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 151ª reunião ordinária, realizada nos dias 21 a 23 de novembro de 2012, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - O parágrafo único do art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 33/11, de 14 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - A referida especificação estará disponível no site do CONFAZ, endereço eletrônico www.fazenda.gov.br/confaz, identificada como Especificacao_SAT_v_ER_2_3_13.pdf e terá como chave de codificação digital a sequência 2A3CA0FA6051A744BF80141DFCEE39E2, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.”.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º/07/2013, em relação às alterações nos itens 2.1.11; 4.2.2-B e 4.2.2- WA, 4.2.3-B e 5.8.2.
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